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FÓRUM PERMANENTE DA AGENDA 21 PARANÁ

Consulta Pública – Rio +20

Ministério do Meio Ambiente - MMA

O Fórum Permanente da Agenda 21 do Paraná, com base no princípio da transparência, solicita que sejam apontadas quais contribuições foram acatadas e, mediante justificativa, quais foram rejeitadas, sendo enviado pelo e-mail agenda21parana@gmail.com
1. A Conferência deverá estabelecer a nova agenda internacional para o desenvolvimento sustentável para os próximos anos. Para que o Brasil exerça a liderança desse processo, deverá apresentar propostas para uma agenda de vanguarda, que eleve os níveis de ambição dos atuais debates. Qual seria a contribuição do Brasil nesse contexto?

Compreende-se que a Agenda 21 é a agenda de vanguarda. 

Como um país emergente, o Brasil possui potencialidades naturais (água, biodiversidade), matrizes energéticas renováveis, diversidade cultural, planos, programas e ações inovadores (bolsa-família, Sistema Único de Saúde, economia solidária, agricultura familiar) que são reconhecidos internacionalmente. A par disso, há realidades e apreensões, tais como mudanças climáticas e concentração da população em ambientes urbanos carentes de infraestrutura, que exigem a adoção de novas práticas e ações. Com base nestas premissas, na condição de país anfitrião, o Brasil deve reafirmar os compromissos assumidos em 92, apresentar o que foi realizado e reconhecer que ainda existem grandes lacunas. Destacam-se, fundamentalmente, algumas iniciativas que o Brasil poderia liderar:

a) reafirmar e provocar reflexões frente aos novos desafios da Agenda21, levando-se em consideração as Metas do Milênio;

b) construir indicadores capazes de mensurar e comparar evoluções e novos desafios;

c) valorizar a preservação e conservação das águas e o seu uso sustentável;

d) reforçar e estabelecer novas políticas e desafios relacionados à biodiversidade;

e) desafiar as nações na construção de instrumentos para a promoção da inclusão social (bolsa-família, economia solidária, etc);

f) fortalecer o Sistema Único de Saúde (SUS) para que seja efetivamente universal e sirva de modelo para outros países; 

g) enfatizar como prioridade nacional os temas agrobiodiversidade, diversidade cultural e populações tradicionais nas discussões.

h) acatar a opinião pública e não desconsiderar o clamor da sociedade quanto a temas polêmicos que tragam conflitos sociais, ambientais, econômicos e culturais a exemplo da revisão do Código Florestal, construção de usinas como Belo Monte e a realização de mega eventos sem infraestrutura como o caso da Copa do Mundo e das Olimpíadas. 

2. Como poderá a Conferência causar impacto no debate interno sobre o desenvolvimento sustentável no Brasil e contribuir para as necessárias transformações do país rumo à sustentabilidade?

Antecedendo a Conferência, é primordial que haja espaço para: um processo participativo com envolvimento amplo da sociedade; maior comunicação sobre a Conferência; divulgação e investimento em eventos paralelos precedentes à Conferência em todo âmbito nacional para envolvimento de toda a sociedade. 

Durante o evento, espera-se que a postura do Brasil seja de apresentar suas experiências de forma crítica e comprometida com as avaliações de falhas e acertos, ao invés de promoção nacional.

Como resultados da Conferência, as seguintes transformações no país são imprescindíveis: criação de mecanismos permanentes de participação e comunicação para que a sociedade possa definir sua agenda; concretização dos compromissos assumidos em políticas públicas por meio de planos e programas orientados por metas e indicadores; estabelecimento de instrumentos de controle social como exercício de governança; fortalecimento dos órgãos fiscalizadores; ética, transparência, moralidade e combate à corrupção.

3. Como poderá a Rio+20 assegurar a renovação do compromisso político com o desenvolvimento sustentável? Como poderá contribuir para o fortalecimento do multilateralismo, ultrapassando as divisões tradicionais (exemplo: Norte-Sul)?

A renovação do compromisso com o desenvolvimento sustentável não deve passar apenas pela definição de temas periféricos, mas principalmente pelo enfoque em temas centrais, que sejam concretizáveis em ações de curtos e médios prazos, porém ambicioso no longo prazo. 

Com relação ao fortalecimento multilateral, as ações seriam balizadas pelo questionamento dos modelos e paradigmas vigentes, buscando colocar a economia como meio de sobrevivência e não um fim em si, passando pelo fortalecimento das decisões internacionais com maior participação dos países emergentes e periféricos na cooperação sul-sul e norte-sul; o respeito às diversidades culturais como forma de combater “nacionalismos” e “xenofobia” e a revisão das cooperações transfronteiriças tendo em vista os eventos contemporâneos relacionados às mudanças climáticas, comércio internacional, etc.

4. Quais são os principais avanços e lacunas na implementação dos documentos resultantes das Cúpulas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio de Janeiro, 1992 e Joanesburgo, 2002)?

Desde 1992 houve uma popularização positiva dos conceitos e temas relativos ao desenvolvimento sustentável (meio ambiente / preocupações sociais), pois há maior acesso a informação. Criaram-se 
Agendas 21 Locais, intensificou-se a troca de experiências entre os diversos setores da sociedade, que geraram modificações de pensamento e ações. 

Ainda que a Agenda 21 tenha difundido os conceitos de desenvolvimento sustentável, a preocupação socioambiental ainda está restrita a palcos de discussão específicos. Merece destaque a possibilidade do risco de banalização do tema e a utilização da temática sustentabilidade para fins de promoção de interesses individuais e setoriais.

Outras lacunas ainda podem ser mencionadas: insuficiência de indicadores e mensuração dos compromissos assumidos; falta de compromisso dos Estados com a internalização da Agenda 21; desconsideração dos demais temas dos ciclos de conferências como educação, prevenção, imigração, saúde, segurança, gênero, população; falta de incentivo à integração entre os entes sociedade e governo para implantação de conceitos e condutas sustentáveis.

5. Quais são os temas novos e emergentes que devem ser incluídos na nova agenda internacional do desenvolvimento sustentável? Quais temas contemplam, de forma equilibrada, as dimensões ambiental, social e econômica?

Temas emergentes: acesso universal à alimentação adequada; erradicação da pobreza; igualdade social; planejamento populacional/familiar; educação para formação de valores culturais edificantes; políticas específicas para jovens e adolescentes; reestruturação da célula/unidade familiar; combate às drogas e à banalização da violência; economia solidária; tecnologias de informação; prevenção dos riscos de desastres naturais; bioética na ciência e tecnologia; melhoria constante da qualidade de vida; energias renováveis; processos de certificação de práticas sustentáveis; democracia como valor universal; agrotóxicos e organismos geneticamente modificados.

Temas que contemplam as dimensões ambiental, social e econômica: agroecologia; segurança alimentar; economia solidária; comércio justo; consumo consciente; qualidade em vida; combate à miséria; planejamento urbano; mobilidade sustentável; acessibilidade universal.

6. A economia verde deve ser uma ferramenta do desenvolvimento sustentável. Nesse contexto, novos padrões de consumo e produção devem guiar as atividades econômicas, sociais e ambientais. Quais seriam esses novos padrões?

Novos padrões de consumo e produção exigem uma revisão de conceitos e paradigmas, com vistas à implantação de uma sociedade que respeite os limites da natureza (resiliência ambiental) e desenvolva novos valores, baseada em uma visão sistêmica e holística. Esse novo padrão de comportamento deve contemplar os seguintes aspectos: logística reversa; a não obsolescência programada; a análise do ciclo de vida de produtos; tributação justa; racionalização dos procedimentos de acondicionamento e embalagens de produtos; uso responsável da mídia e da propaganda; combate à pirataria e à informalidade na produção de bens de consumo.

7. Há consenso político de que as políticas e instrumentos para a implementação da economia verde deverão variar de acordo com o contexto de cada país. Com essa premissa, e considerando o desafio da erradicação da pobreza, como a transição para 
uma “economia verde” pode ser inclusiva e contemplar princípios de equidade entre gerações, entre países e dentro de um mesmo país? 

Os Estados devem assumir o compromisso de utilizar a economia verde observando os princípios de equidade e inclusão, seguindo as recomendações a seguir:

- definição clara do conceito de economia verde, princípios, instrumentos e desdobramentos para cada setor;

- garantir e implantar instrumentos de efetiva inclusão e promoção social;

- promoção da integração e aproximação entre os povos;

- adoção do princípio humanitário cooperativo em detrimento do sistema competitivo;

- garantir que a economia verde seja sinônimo de desenvolvimento e não apenas de crescimento econômico, constituindo-se em uma nova ciência, comprometida com os princípios da sustentabilidade, e não apenas um adendo aos princípios da economia convencional;

- proporcionar condições justas de acesso a equipamentos, tecnologias e matrizes produtivas para a agricultura familiar. 

8. Qual o modelo de estrutura institucional que permite integrar melhor as agendas e atividades das instituições responsáveis pelos pilares econômico, social e ambiental do desenvolvimento sustentável, nas esferas internacional e nacional?

Com base em princípios objetivos e definidos, que evitem a subjetividade e dêem margem a múltiplas interpretações, este modelo estrutural deverá ser aberto, plural, ético, estabelecido em bases universais consensuadas e pactuadas de acordo com o desenvolvimento sustentável. Suas deliberações deverão estar acima de condições hierárquicas e burocráticas, com características horizontais em tomada de decisão e agendas, que não seja alterada, cedendo às pressões externas. 

Essa estrutura requer a existência de um organismo supraestatal, para que não seja maculada nos seus princípios e promova a articulação e a integração das políticas de forma transversal entre os atores para acordos comuns e não fragmentados. Disso resultará uma normatização internacional com caráter sancionatório, com vistas à internalização nas legislações nacionais.

9. Quais sugestões poderiam ser feitas para que a implementação de projetos de agências internacionais no País seja realizada de forma coordenada, evitando a duplicação de esforços? 

Deve haver um único canal de entrada de projetos de agências internacionais no País, hierarquizado, descentralizado, transparente e que contemple as prioridades nacionais. 

As competências específicas de cada instituição devem ser maximizadas perante complementaridade de capacidades técnicas e responsabilidades políticas. Sendo primordial o fortalecimento da ABC (Agência Brasileira de Cooperação), com representações regionais, nos diversos níveis hierárquicos dos poderes estabelecidos. Por fim criar requerimentos para a entrada de projetos internacionais de acordo com os princípios da economia verde e da governança transparente.

10. Como fortalecer a governança ambiental internacional, particularmente o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) em seu papel de apoiar os países na implementação dos compromissos ambientais e de formação de capacidades, promovendo a melhor interação entre os acordos multilaterais ambientais, entre si e com o Programa? 

Para o fortalecimento da governança ambiental internacional, algumas ações se fazem necessárias, tais como:

- formatação e sistematização de modelos universais e indicadores mensuráveis de desenvolvimento sustentável;

- estabelecimento de um banco de dados, de livre acesso via rede internacional de computadores (web), que subsidie a tomada de decisões de organizações internacionais para a efetivação dos compromissos ambientais firmados entre as partes;

- criação de um organismo ligado à ONU responsável pela gestão das informações. 

- estímulo à adoção de incentivos financeiros, fiscais e tributários, bem como disponibilização de linhas de créditos para produtos e serviços sustentáveis;

- criação de um tribunal internacional do meio ambiente.

11. Qual o papel dos atores não-governamentais no sistema multilateral e de que forma as estruturas de governança das Nações Unidas podem viabilizar a participação e o reconhecimento das visões e demandas desses atores, de forma a não só influenciar o processo decisório como, também, de torná-los mais comprometidos com a implementação das decisões?

A atuação dos atores não-governamentais deve observar os princípios da publicidade, moralidade, impessoalidade e legalidade, no exercício de seu papel de provocação, fiscalização e acompanhamento dos processos de decisão, voltado ao interesse público. Os atores não-governamentais somente serão capazes de se comprometer com a implementação das decisões se puderem se apropriar das competências necessárias para tanto e tiverem garantias legais de que poderão exercer seu papel com independência e segurança. A fim de concretizar uma efetiva participação dos atores não-governamentais, as Nações Unidas devem construir um processo de consulta amplo, permanente e participativo.
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